
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.470 - MG (2010/0185510-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCÉIA MARIA DE PAULA AMIM COUTINHO 
ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA REZENDE E OUTRO(S)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE. COBRANÇA DE DIFERENÇAS DERIVADAS DA 
CONVERSÃO DE URV PARA REAL. REESTRUTURAÇÃO DO REGIME 
DE REMUNERAÇÃO DECORRENTE DA LEI MUNICIPAL 7.235/1997. 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ALÍNEA "B". 
CABIMENTO NÃO EXPLICITADO. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração com efeitos infringentes opostos pela 
Municipalidade de Belo Horizonte, com o escopo de fazer prevalecer o 
não-conhecimento de Recurso Especial que vise ao debate de Leis Municipais e 
de supostos prejuízos decorrentes da conversão de URV para Real.
2. Com efeito, houve omissão quanto às teses levantadas  em Contra-razões e em 
Agravo Regimental acerca da impossibilidade de conhecimento do Recurso 
Especial, ante os óbices das Súmulas 7/STJ e 280/STF.
3. De fato, a embargada propôs, na origem, ação ordinária de cobrança contra o 
recorrido, sob o argumento de que a reestruturação de cargos levada a efeito pela 
Lei Municipal 7.235/1997 não teria aplicado a fórmula instituída pelo art. 22 da 
Lei 8.880/1994. O acórdão do Tribunal de origem afirma que a pretensão foi 
atingida pela prescrição.
4. A controvérsia se cinge aos limites da reestruturação do regime de 
remuneração dos servidores da Educação, estabelecida pela Lei Municipal 
7.235/1997. Porém, nos termos da Súmula 280/STF, "por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário".
5. Outros fundamentos também conduzem ao não-conhecimento do Recurso 
Especial: a) não se comprovou divergência jurisprudencial e b) pela alínea "b", 
não há aplicação de ato de governo local em detrimento de lei federal, nem 
formulação de teses fundadas nesse permissivo (cfr. REsp 1.208.459/MG, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 5.11.2010).
6. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, para determinar o 
não-conhecimento do Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para não 
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conhecer do recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.470 - MG (2010/0185510-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCÉIA MARIA DE PAULA AMIM COUTINHO 
ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA REZENDE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado (fl. 299):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO 
DA LEI FEDERAL 8.880/1994. COMPENSAÇÃO COM OUTROS 
REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 
CONVERSÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os reajustes determinados por lei 
superveniente à Lei 8.880/1994 não têm o condão de corrigir equívocos 
procedidos da conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratar 
de parcelas de natureza jurídica diversa, que, por isso, não podem ser 
compensadas. 
2. Orientação reafirmada pelo STJ no julgamento do REsp 1.101.726/SP, 
submetido ao rito dos Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do CPC).
3. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
incidência do disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

O embargante alega:

(...) o próprio Ministro Relator, em recentíssima decisão (RESP nº 
1.233.597/MG, publicada em 16.03.2011), em processo versando exatamente 
sobre o pleito de URV no Município de Belo Horizonte, identificou com clareza o 
óbice do enunciado nº 07/STJ

(...)
Impõe-se anotar, além disso, que a 2ª Turma desse STJ em 

precedente recentíssimo também acolheu a tese defendida pelo Município de Belo 
Horizonte nestes autos, restando a questão assim ementada:

(...)
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Assim, ante situações processuais idênticas, impõem-se idênticos 
provimentos jurisdicionais. Se o STJ, inclusive em julgamentos colegiados de suas 
Turmas de Direito Público já assentou a inadmissibilidade do recurso especial 
aviado por meio da mencionada petição padrão, não há como a mesma petição 
ensejar o conhecimento e provimento da pretensão recursal.

A impossibilidade de provimentos discrepantes ante recursos 
manifestamente idênticos já foi reconhecida também por Vossa Excelência 
quando do julgamento acima citado.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.    
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.470 - MG (2010/0185510-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.4.2011.   

Assiste razão ao embargante. 

Com efeito, houve omissão quanto às teses levantadas  em Contra-razões e em 

Agravo Regimental acerca da impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, ante os 

óbices das Súmulas 7/STJ e 280/STF.

1. Não conhecimento por necessidade de exame de Lei local

Conforme narrado pelo embargante, a controvérsia se fixou em relação aos 

limites da reestruturação do regime de remuneração dos servidores da Educação, estabelecida 

pela Lei Municipal 7.235/1997. 

O exame da questão exige a interpretação de lei local, cuja análise é obstada 

em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local 

não cabe Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361). 

Por esse motivo, o Recurso não merece conhecimento.
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2. Não cabimento do Recurso pela alínea "c":

No que concerne à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo 

a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente, o que não se verificou no presente caso. Não basta transcrever ementas ou 

trechos de julgados que caracterizem a alegada divergência.

Além disso, não ficou demonstrado que os acórdãos divergiram na aplicação da 

lei a casos idênticos, em circunstâncias e fatos jurídicos análogos. O acórdão recorrido 

considerou que já havia transcorrido prazo prescricional para ajuizamento da ação. O 

recorrente junta precedentes que discorrem sobre o mérito da controvérsia.

O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 

"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido."(REsp 649084/RJ; Rel. Min. 
João Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).    

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 
ENTIDADE FILANTRÓPICA - ISENÇÃO - ARTIGO 55 DA LEI N. 8.212/91 
- FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA.

Na espécie, nada obstante se reconheça que o recorrente tenha 
apontado o dispositivo legal supostamente violado, não logrou demonstrar 
claramente os fundamentos pelos quais o mencionado dispositivo teria sido 
ofendido. Aplica-se in casu o entendimento consagrado pela Súmula 284/STF.

No que concerne à alínea "c", o dissídio jurisprudencial alegado 
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não restou adequadamente apresentado, pois o recorrente não realizou o 
necessário cotejo analítico, bem como, apesar da transcrição de ementas, não 
demonstrou suficientemente as circunstâncias que identificassem ou 
assemelhassem os casos confrontados, vindo em desacordo com o estabelecido 
nos artigos 541 do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e com o 
entendimento pacificado na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido. 
(AGRESP 384.192/SC, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, eg. Segunda Turma,  DJ 28.08.2006).  

3. Não cabimento do Recurso pela alínea "b"

O Recurso também não prospera em relação à alínea "b" do permissivo 

constitucional. No exame de suas razões não identifico aplicação de ato de governo local em 

detrimento de lei federal, nem formulação de teses fundamentadas nesse permissivo. Nesse 

sentido, precedentes, inclusive desta Turma, que examinam Recurso Especial no mesmo 

contexto fático:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RAZÕES FUNDAMENTADAS NA ALÍNEA 
"B" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O presente recurso especial não pode ser conhecido com base 
no artigo 105, inciso III, alínea "b", da CF, pois, no caso, não houve aplicação de 
ato de governo local em detrimento de lei federal e nem a formulação de teses 
fundamentadas nesse permissivo;

2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Recurso especial não conhecido (REsp 1208459, Segunda 
Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Dje 5.11.2010).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA B. 
AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE TESE. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. 
VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 280 DA SUPREMA CORTE. ABSOLVIÇÃO NA 
ESFERA CRIMINAL. REPERCUSSÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Embora o Recorrente tenha mencionado, na petição de 
interposição do apelo nobre, a alínea b do permissivo constitucional, não 
desenvolveu qualquer tese a respeito nas razões recursais, o que atrai, nesse 
particular, a incidência da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.
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[...]
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido (REsp 939.221/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU 
7.2.2008).

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração com efeitos 

infringentes e não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0185510-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.219.470 / 
MG

Números Origem:  10024081957029        10024081957029002

PAUTA: 16/06/2011 JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILCÉIA MARIA DE PAULA AMIM COUTINHO
ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA REZENDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV fev/1989

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCÉIA MARIA DE PAULA AMIM COUTINHO
ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA REZENDE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, 
sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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